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§ 2o Será permitida a inclusão simultânea de apenas um
aditivo melhorador de desempenho antimicrobiano e um aditivo an-
ticoccidiano na formulação dos produtos.

§ 3o Os coadjuvantes tecnológicos ficam dispensados de de-
claração na composição básica, uma vez que possuem apenas função
intermediária na fabricação do produto e não permanecem em sua
composição final.

Art. 16. O ingrediente ou aditivo que eventualmente subs-
tituir os declarados na composição básica do produto deverá ser
especificado no campo "Eventuais Substitutivos" e deverá guardar
correlação nutricional e funcional com o ingrediente ou aditivo subs-
tituído.

Parágrafo único. Será permitida a indicação de até dois adi-
tivos melhoradores de desempenho antimicrobianos e até dois adi-
tivos anticoccidianos no campo "Eventuais Substitutivos".

Art. 17. Os níveis de garantia dos produtos para alimentação
animal devem guardar correlação com a composição do produto.

§ 1o Os aditivos nutricionais, zootécnicos, anticoccidianos e
os macrominerais, constantes na formulação dos produtos, deverão ter
suas substâncias ativas ou elementos ativos declarados nos níveis de
garantias.

§ 2o Os aditivos sensoriais e tecnológicos constantes na for-
mulação de produtos ficam dispensados de ter seus elementos ativos
declarados nos níveis de garantia.

Art. 18. Os ingredientes deverão expressar nos níveis de
garantia os parâmetros relativos a cada tipo de produto, definidos em
legislação específica.

Art. 19. Na declaração dos níveis de garantia de macro-
minerais e aminoácidos, deverá ser considerada a quantidade total
referente à quantidade adicionada e a presente nos demais com-
ponentes do produto.

Parágrafo único. Para a declaração dos níveis de garantia de
vitaminas e microminerais, deverão ser consideradas apenas as quan-
tidades adicionadas.

Art. 20. Os níveis de garantia dos produtos destinados à
alimentação animal deverão ser expressos em mg/kg (miligramas por
quilograma) quando a concentração for inferior a 10.000 mg/kg (mi-
ligramas por quilograma) e em g/kg (gramas por quilograma) quando
for superior ou igual a 10.000 mg/kg (miligramas por quilograma).

§ 1o As vitaminas A, D e E deverão ser garantidas em UI/kg
(Unidades Internacionais por quilograma) e a vitamina B12 em µg/kg
(microgramas por quilograma).

§ 2o Outras unidades de expressão das garantias poderão ser
empregadas conforme tabelas de valores de referência constantes em
atos normativos publicados nacionais ou internacionais, desde que
aprovados pelo MAPA.

Art. 21. As rações e concentrados devem apresentar, no mí-
nimo, as seguintes garantias:

I - umidade (máximo);
II - proteína bruta (mínimo);
III - extrato etéreo (mínimo);
IV - fibra bruta (máximo);
V - matéria mineral (máximo);
VI - Cálcio (máximo) e Cálcio (mínimo); e
VII - Fósforo (mínimo).
§ 1o Os níveis de garantia de microminerais, vitaminas e

aminoácidos devem ser expressos em valores mínimos.
§ 2o As rações e concentrados destinados à alimentação de

equinos, coelhos e ruminantes devem expressar, nos níveis de ga-
rantia, além dos indicados neste artigo, o teor máximo de Fibra em
Detergente Ácido - FDA.

§ 3o As rações e concentrados para suínos, aves e equinos
devem expressar, além dos indicados neste artigo, os teores mínimos
de metionina e lisina.

Art. 22. O registro do produto, o pedido de renovação, de
transferência de titularidade ou de sua alteração deverá ser requerido
junto à unidade descentralizada do MAPA na UF onde se localiza o
estabelecimento, observadas as disposições contidas no Decreto no

6.296, de 2007, neste Regulamento e em atos normativos comple-
mentares.

§ 1o Além da documentação exigida no caput deste artigo,
deverão ser especificados no documento de descrição do processo de
fabricação os coadjuvantes tecnológicos referidos no § 3o, do art. 15,
deste Regulamento.

§ 2o Para o registro de produto importado, também deverá
ser apresentado o certificado de Boas Práticas de Fabricação do es-
tabelecimento fabricante, emitido pela autoridade competente do país
de origem.

Art. 23. Após análise e aprovação pelo MAPA, o registro do
produto será concedido, mediante a emissão de certificado de registro,
com validade em todo o território nacional.

Parágrafo único. O número de registro do produto será se-
quencial por estabelecimento e precedido do número de registro do
estabelecimento.

Art. 24. A fabricação de um produto registrado em outra
unidade fabril da mesma empresa somente será permitida mediante
autorização prévia requerida à unidade descentralizada do MAPA na
UF onde se localiza o estabelecimento onde o produto será fabri-
cado.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será
concedida pelo MAPA, após a avaliação da atividade e categoria de
registro da empresa, da capacidade tecnológica e dos possíveis riscos
relacionados às boas práticas de fabricação.

Art. 25. O registro de produto importado terá validade na-
cional e seu procedimento de importação poderá ser realizado por
outra unidade da mesma empresa, desde que registrada na mesma
atividade e categoria.

Parágrafo único. A alteração do nome original do produto
importado somente será permitida mediante prévia autorização do
proprietário estabelecido no exterior.

Art. 26. O registro do produto será renovado a cada 5 (cinco)
anos desde que pleiteado com antecedência de até 60 (sessenta) dias
de seu vencimento.

§ 1o A renovação do registro dar-se-á mediante a emissão de
um certificado atualizado, sendo mantido o mesmo número de re-
gistro.

§ 2o Expirado o prazo de validade do registro sem que o
interessado tenha solicitado sua renovação, este será automaticamente
cancelado.

Art. 27. É vedada a adoção de nome idêntico para produto
com composição básica diferente, ainda que do mesmo estabele-
cimento.

Art. 28. Qualquer alteração em produto registrado deverá ser
requerida ao MAPA para aprovação prévia.

Parágrafo único. O pedido de alteração de que trata o caput
deste artigo deverá ser encaminhado à unidade descentralizada do
MAPA na UF onde se localiza o estabelecimento, acompanhado de
relatório técnico que justifique a alteração proposta.

Art. 29. A transferência da titularidade de registro dos pro-
dutos destinados à alimentação animal deverá atender ao disposto no
Decreto no 6.296, de 2007.

CAPÍTULO V
DA TERCEIRIZAÇÃO DE FABRICAÇÃO, FRACIONA-

MENTO E DISTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA
Art. 30. A autorização para terceirização de fabricação de

produtos entre empresas registradas no MAPA será requerida pelo
contratante na unidade descentralizada do MAPA na UF de sua lo-
calidade, e deverá atender às normas dispostas no art. 28, do Anexo
ao Decreto no 6.296, de 2007.

§ 1o O estabelecimento contratante somente poderá tercei-
rizar a fabricação de produtos em estabelecimentos registrados na
mesma atividade e categoria.

§ 2o O MAPA poderá autorizar a contratação de terceiros por
estabelecimentos com a atividade temporariamente suspensa por ne-
cessidade de adequação à legislação vigente.

§ 3o O estabelecimento contratado poderá sofrer inspeção
prévia pelo MAPA para autorização de fabricação dos produtos.

§ 4o Para a terceirização da fabricação de produtos des-
tinados à exportação, a empresa contratante e a contratada deverão
estar previamente habilitadas para este fim, conforme exigência es-
tabelecida pelo art. 116, do Anexo ao Decreto no 6.296, de 2007.

Art. 31. A autorização de fracionamento de produtos na-
cionais ou importados deverá ser solicitada à unidade descentralizada
do MAPA na UF onde se localiza o estabelecimento, e atender às
normas dispostas no art. 28, do Anexo ao Decreto no 6.296, de
2007.

§ 1o O estabelecimento fracionador deverá estar registrado na
mesma categoria do estabelecimento fabricante ou importador.

§ 2o O estabelecimento fracionador deverá assegurar a qua-
lidade e a inocuidade dos produtos fracionados.

Art. 32. A emissão do registro do estabelecimento fracio-
nador será efetuada após análise e aprovação dos documentos apre-
sentados e a inspeção prévia do estabelecimento pelo MAPA.

Parágrafo único. Não será concedido um novo número de
registro ao produto fracionado, mantendo-se o número de registro do
produto fabricado ou importado.

Art. 33. O estabelecimento que fabricar produtos para dis-
tribuição exclusiva deverá informar ao MAPA o nome empresarial, o
número de inscrição no CNPJ e o endereço do estabelecimento dis-
tribuidor exclusivo no pedido de registro de produto acompanhado do
contrato firmado entre as partes.

CAPÍTULO VI
DO ENCERRAMENTO DA ATIVIDADE, DA SUSPEN-

SÃO TEMPORÁRIA E DO ARRENDAMENTO DO ESTABELE-
C I M E N TO

Art. 34. O estabelecimento que encerrar ou suspender tem-
porariamente qualquer atividade ou categoria deverá comunicar o
referido fato à unidade descentralizada do MAPA de sua localidade,
de acordo com o disposto no art. 11, do Anexo ao Decreto no 6.296,
de 2007.

§ 1o A suspensão temporária de qualquer atividade ou ca-
tegoria deve vir acompanhada do número do último lote produzido de
cada produto e suas respectivas datas de fabricação e de validade.

§ 2o O estabelecimento com atividade ou categoria suspensa
fica proibido de exercer a respectiva atividade durante o prazo de
vigência da suspensão temporária, exceto para os casos previstos no §
2o, do art. 30, deste Regulamento.

§ 3o Não havendo manifestação do interessado, dentro do
prazo estabelecido, para a reativação das atividades ou para a pror-
rogação da suspensão temporária, o registro de estabelecimento e dos
produtos serão cancelados.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 13, DE MAIO DE MAIO DE 2009

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 103 Inciso IV, da
Portaria Ministerial nº 45 de 22 de março de 2007, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, no Decreto nº
24.548, de 3 de julho de 1934, na Instrução Normativa nº 44, de 2 de
outubro de 2007, na Portaria SDA Nº 50, de 19 de maio de 1997,
alterada pela Portaria SDA nº 4, de 21 de janeiro de 2000, e o que
consta do Processo nº 21000.004353/2009-03, e

Considerando as avaliações técnicas realizadas pelo Depar-
tamento de Saúde Animal desta Secretaria, que permitiram constatar
melhorias da qualidade e capacidade técnico - operacional do Serviço
Veterinário do Estado de Alagoas, no que se refere à execução do
Programa Nacional de Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa, de
acordo com os critérios técnicos para a classificação dos níveis de
risco para febre aftosa adotados pela Portaria SDA Nº 50, de 19 de
maio de 1997, resolve

Art. 1º Classificar o Estado de Alagoas como RISCO MÉ-
DIO (BR-3) para febre aftosa.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.
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Art. 35. O arrendamento do estabelecimento deverá ser co-
municado pelo estabelecimento detentor do registro à unidade des-
centralizada do MAPA de sua localidade, de acordo com o disposto
no Decreto no 6.296, de 2007, acompanhado do documento com-
probatório do arrendamento.

Parágrafo único. O arrendatário deverá solicitar o registro do
estabelecimento à unidade descentralizada do MAPA de sua loca-
lidade, acompanhado da documentação exigida pelo Decreto no 6.296,
2007, acompanhado do plano de implementação e do manual de boas
práticas de fabricação, conforme determina a legislação específica
vigente.

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 16, DE 26 DE MAIO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto na Lei no 9.972, de 25 de maio de 2000, no Decreto no

6.268, de 22 de novembro de 2007, no Decreto no 5.741, de 30 de
março de 2006, na Instrução Normativa MAPA no 06, de 16 de
fevereiro de 2009, e o que consta do Processo no 21000.009329/2008-
71, resolve:

Art. 1o Prorrogar o início de vigência da Instrução Normativa
MAPA no 06, de 16 de fevereiro de 2009, estabelecido em seu art. 2o,
para 1o de março de 2010.

Art. 2o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

REINHOLD STEPHANES

INSTRUÇÃO NORMATIVA No 14, DE 25 DE MAIO DE 2009

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 9o e 42, do Anexo
I, do Decreto no 5.351, de 21 de janeiro de 2005, tendo em vista o
disposto na Portaria MA no 51, de 6 de fevereiro de 1986, na Portaria
MAARA no 527, de 15 de agosto de 1995, na Portaria MAPA no 45,
de 22 de março de 2007, e o que consta do Processo no

21000.002147/2009-51, resolve:
Art. 1o Aprovar os Programas de Controle de Resíduos e

Contaminantes em Carnes (Bovina, Aves, Suína e Equina), Leite,
Mel, Ovos e Pescado para o exercício de 2009, na forma dos Anexos
à presente Instrução Normativa.

Art. 2o As análises laboratoriais relativas aos Programas de
Controle de Resíduos e Contaminantes em Carnes (Bovina, Aves,
Suína e Equina), Leite, Mel, Ovos e Pescado para o exercício de
2009, serão realizadas nos laboratórios oficiais ou credenciados per-
tencentes à Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

Parágrafo único. A Coordenação de Controle de Resíduos e
Contaminantes - CCRC/SDA determinará, para execução do Plano
Nacional de Resíduos e Contaminantes - PNCRC no exercício de
2009 (PNCRC/2009), e ouvida a Coordenação-Geral de Apoio La-
boratorial - CGAL/SDA, o remanejamento da remessa de amostras
para outro laboratório sempre que tomar conhecimento que o la-
boratório anteriormente escolhido apresentou qualquer não confor-
midade que impossibilite a realização da programação para o exer-
cício de 2009.

Art. 3o As alterações técnicas complementares ao PNCRC de
que trata esta Instrução Normativa serão publicados no Diário Oficial
da União.

Art. 4o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.
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